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sobretudo, a definição dos 
limites do domínio político e 
da atuação judicial em maté-
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Como se aproxima um novo 
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Decidimos alterar a denominação originária de “Direito Penal 
Eleitoral” para “Crimes Eleitorais” visando uma apresentação mais 
prática do conteúdo do livro, realçando seu verdadeiro objeto de 
análise, é dizer, as inúmeras infrações penais eleitorais. A antiga de-
nominação permanece apenas na primeira parte do livro, destacando 
considerações mais genéricas e advertindo sobre a necessidade de 
uma análise principiológica constitucional dos crimes eleitorais tanto 
por parte dos integrantes do Poder Legislativo como dos membros 
do Poder Judiciário.

Esta nova edição não ganha necessariamente reformulações téc-
nicas, pois optamos por seguir a temática comum dos manuais acadê-
micos e mantivemos a seleção ordenada dos julgados na sequência das 
teses doutrinárias para possibilitar melhor compreensão. Mas, passados 
alguns anos da última edição, não nos restava alternativa senão proceder 
à modernização da obra. 

Em boa hora tal se deu, pois, próximos de novo pleito eleitoral, 
com dimensão nacional, tivemos a oportunidade de realizar ampla 
atualização legal, comentando os novos tipos penais incluídos pelas 
Lei n. 12.891/2013 e n. 13.488/2017, bibliográfica, incorporando as 
obras editadas mais recentemente no Brasil sobre o tema, e jurispru-
dencial, substituindo algumas decisões antigas por outras mais recentes 
e destacando novos posicionamentos dos Tribunais.

Ressaltamos que as posições adotadas no livro não são unânimes, 
nem muito menos pacíficas. O objetivo não reside em agradar o senso 
comum, senão contribuir com análises propositivas e fundamentadas. 
Em virtude disso, as cinco partes individuais que compõe o livro ti-
veram seus tópicos ampliados e revistos, outros acrescentados. Ainda 
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há lacunas para colmatar, mas temos ciência que usamos nossa força 
máxima visando proporcionar um estudo que possa servir como 
orientação para diversos operadores jurídicos. 

Como há a necessidade de olhar o novo com novos olhares, 
também decidimos mudar de casa editrice, rumando de Santa Catarina 
a Minas Gerais para sermos carinhosamente acolhidos pela D’Plácido. 
Agradecemos, assim, ao amigo Plácido Arraes, que se decidiu ao risco, 
confiando no mérito do livro e em nossas trajetórias profissionais. 

Leonardo Schmitt de Bem e Mariana Garcia Cunha
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1

Nas Ordenações do Reino não existia qualquer resquício de 
matéria eleitoral penal1. 

O Código do Império cuidou dos crimes eleitorais no Título 
III da Parte Segunda – “Dos crimes contra o livre gozo e exercício 
dos direitos políticos dos cidadãos”. Punia-se, entre outros crimes, a 
prática da corrupção eleitoral (art. 101) e a falsificação de atas elei-
torais (art. 102). Já próximo ao fim do período imperial, a Lei Saraiva 
(Lei n. 3.029/1881, de 09 de janeiro) procedeu a uma sistematização 
regular dos crimes eleitorais (art. 29)2. 

No Código Penal da República, os delitos eleitorais estavam 
previstos no Capítulo I do Título IV do Livro II – “Dos crimes contra 
o livre exercício dos direitos políticos”, sendo que os infratores eram 
punidos com prisão celular, multa e, em alguns casos, como no crime 
de corrupção eleitoral (art. 166), privados dos direitos políticos por 
até dois anos3. 

O Código Penal de 1940 foi omisso na disciplina dos ilícitos 
eleitorais, optando-se pela regulamentação da matéria em legislação 
extravagante. 

O Código Eleitoral, Lei n. 4.737/1965, sem dúvida, é o prin-
cipal diploma, contudo não o primeiro. O Decreto n. 21.076/1932, 
resultado de luta pela modernização do sistema eleitoral, foi o marco 
após a Revolução de 1930. O Título III da Parte Quinta regulava os 

1	 PONTE, Antonio Carlos. Crimes Eleitorais. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 22.
2	 PONTE, Antonio Carlos. Crimes Eleitorais. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 24.
3	 MICHELS, Vera Maria Nunes. Direito Eleitoral. 6ª. ed. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2008, p. 172. 
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crimes eleitorais. Em preceito único (art. 107), dividido em vários 
parágrafos, tipificava infrações inafiançáveis e de ação pública. Neste 
ano, o Tribunal Superior Eleitoral foi instaurado no Rio de Janeiro.

Depois foi editada a Lei n. 48/1935, que também reservou um 
dispositivo para disciplinar os crimes (art. 183 do Capítulo I do Tí-
tulo III da Parte Quinta), todos inafiançáveis. Na sequência, embora 
sem constituir um novo Código Eleitoral, promulgou-se o Decreto 
n. 7.586/1945, com as disposições penais matizadas no Título IV da 
Parte Quinta (art. 183). Apenas para os crimes com pena cominada 
superior a seis meses não se admitia o arbitramento de fiança.

Na década de cinquenta do século passado, foi promulgado 
o terceiro Código, com sistemática idêntica aos anteriores, isto é, 
regulando as infrações em um dispositivo isolado (art. 175 da Lei n. 
1.164/1950, de 24 de julho). 

Por meio da Lei n. 4.737/1965, de 15 de julho, “nasce” o atual 
Código Eleitoral. A legislação cuida das infrações penais no Capítulo 
II do Título IV em diversos artigos4. Esse diploma legal, porém, não é 
taxativo quanto às incriminações. Há várias legislações complementares.

Na Lei n. 6.091/1974, que regulamenta o fornecimento de 
transporte e alimentação aos eleitores de zona rural no dia da eleição, 
impõe que este serviço seja oficialmente prestado pela Justiça Eleitoral 
e não por candidatos ou órgãos partidários (art. 11). 

A Lei n. 6.996/1982, que disciplinava o processamento eletrônico 
de dados nos serviços eleitorais, remete à punição pelo art. 315 do 
Código Eleitoral a quem, no processamento eletrônico das cédulas, 
alterar resultados, qualquer que seja o método utilizado. A Lei das 
Eleições, no entanto, revogou tacitamente o tipo penal previsto no 
art. 15 da Lei n. 6.996/1982.

A Lei Complementar n. 64/1990, que trata de casos de inele-
gibilidade de acordo com o art. 14, § 9º da Carta Federal, tipifica 
como crime eleitoral a arguição de inelegibilidade ou a impugnação 
de registro de candidato feito por interferência do poder econômico, 
desvio ou abuso de poder de autoridade, deduzida de forma temerária 
ou com má-fé (art. 25). 

A norma mais atual a versar sobre crimes eleitorais é a Lei n. 
9.504/1997 (art. 33, § 4°; art. 34, §§ 2° e 3°; art. 39, § 5°, I a IV; art. 
40; art. 57-H, §§ 1º e 2º; art. 58, §§ 7° e 8°; art. 68, § 2°; art. 70; art. 

4	 PONTE, Antonio Carlos. Crimes Eleitorais. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 35.
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72, I a III; art. 87, § 4°; art. 91, parágrafo único; e, art. 94, § 2°), com a 
inclusão na ordem jurídica de crimes referentes às pesquisas eleitorais, 
à propaganda, à apuração dos votos, ao sistema eletrônico de votação, 
entre outras relevantes considerações5. 

5	 As atualizações legislativas e resolutivas serão destacadas na sequência dos 
comentários.
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